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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO
REVISIONAL. PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL.  ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRATO ANTIGO
E NÃO ADAPTADO.  REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE.
CONSTATAÇÃO. .  REEXAME DO CONJUNTO TEMA 952/STJ
PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E   DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.7/STJ.
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF
1.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou o
entendimento de que não incide a prescrição ânua atinente às pretensões
do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, nas ações que
discutem direitos oriundos de seguros saúde, pois tal avença se enquadra,
na realidade, como espécie de plano privado de assistência à saúde,
consoante previsão do º da . art. 2  Lei nº 10.185/2001
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de
mensalidade de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda
vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem
causa. Incidência do  § 3º, IV, do CC. art. 206,
3. A revisão das conclusões da Corte de origem à onerosidade do reajuste
da mensalidade em virtude da inserção em nova faixa de risco praticado
pela operadora do plano de saúde demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos e nova interpretação das cláusulas do
regulamento do plano de saúde, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, conforme dispõe as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Ausente a indicação precisa do dispositivo legal objeto de interpretação
divergente entre os acórdãos trazidos à colação, aplica-se, por analogia, o
óbice da , ante a deficiência de fundamentação, a Súmula nº 284/STF
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 05/05/2026  11/05/2026,

Documento eletrônico VDA56659368 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:59
Publicação no DJEN/CNJ de 14/05/2026. Código de Controle do Documento: ebef37ae-6015-4687-9e4c-dfb901184dd1



parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .11 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou o
entendimento de que não incide a prescrição ânua atinente às pretensões
do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, nas ações que
discutem direitos oriundos de seguros saúde, pois tal avença se enquadra,
na realidade, como espécie de plano privado de assistência à saúde,
consoante previsão do º da art. 2  Lei nº 10.185/2001.
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de
mensalidade de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda
vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem
causa. Incidência do  § 3º, IV, do CC. art. 206,
3. A revisão das conclusões da Corte de origem à onerosidade do reajuste
da mensalidade em virtude da inserção em nova faixa de risco praticado
pela operadora do plano de saúde demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos e nova interpretação das cláusulas do
regulamento do plano de saúde, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, conforme dispõe as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Ausente a indicação precisa do dispositivo legal objeto de interpretação
divergente entre os acórdãos trazidos à colação, aplica-se, por analogia, o
óbice da  ante a deficiência de fundamentação, a Súmula nº 284/STF,
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
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Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“PLANO DE SAÚDE – CONTRATO INDIVIDUAL- REAJUSTES POR FAIXA
ETÁRIA AOS 56 e 66 ANOS DOS AUTORES - MAJORAÇÃO DAS
MENSALIDADES OCORRIDAS A PARTIR DE 2011 – PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO DE OBTER A RESTITUIÇÃO DO QUE FOI PAGO A MAIS -
APLICAÇÃO DO PRAZO TRIENAL DO  § 3º, IV, DO CC, POR FORÇA ART 206,
DO QUE DECIDIU O C. STJ (REsp.  E Resp. ) –1.360.969/RS 1.361.182/RS
COMPATIBILIDADE COM O CDC, O ESTATUTO DO IDOSO E A SÚMULA
NORMATIVA  - JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ, SEDIMENTADA EM3/2001
SEDE DE RECURSO REPETITIVO (TESE 952) – TESE QUE SE APLICA AOS
CONTRATOS INDIVIDUAIS NÃO ADAPTADOS, FIRMADOS ANTES NA
VIGÊNCIA DA  – A RÉ NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE LEI 9.656/98
PROVAR A REGULARIDADE DOS COMBATIDOS AUMENTOS DAS
MENSALIDADES PORQUE NÃO PEDIU A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA
ATUARIAL - RECÁLCULO DAS MENSALIDADES PELA RÉ COM BASE NOS
ÍNDICES DA ANS EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – RESTITUIÇÃO
DE EVENTUAIS DIFERENÇAS PAGAS A MAIS OBSERVADA A PRESCRIÇÃO
TRIENAL – POSSIBILIDADE DE PRESERVAÇÃO DAS CLÁUSULAS PARA
FUTUROS REAJUSTES – PRECEDENTES DESTA C. 8ª CÂMARA DE DIREITO
PRIVADO SENTENÇA MODIFICADA – RECURSOS PROVIDOS EM PARTE” (e-
STJ fl. 545).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).625/628
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 35 da  ante a validade dos reajustes previstos no Lei nº 9.656/1998,

contrato de plano de saúde antigo e não adaptado, os quais foram regularmente
pactuados entre as partes, sendo, portanto, indevida a repetição do indébito; e

(ii) art.  206, § 1º, II, "a" e "b" do Código Civil, tendo em vista o prazo
prescricional de um ano para a pretensão de restituição dos valores pagos a maior.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 632/652.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre destacar que a Segunda Seção do Superior Tribunal

de Justiça consagrou o entendimento de que não incide a prescrição ânua atinente às
pretensões do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, nas ações que
discutem direitos oriundos de seguros  saúde, pois tal avença se enquadra, na
realidade, como espécie de plano privado de assistência à saúde, consoante previsão
do º da   art. 2  Lei nº 10.185/2001.

Nessa linha, firmou-se a orientação no sentido de que a prescrição para os
casos de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de mensalidade de plano de
saúde e consequente restituição dos valores pagos indevidamente é de 3 (três) anos.

A propósito:
 
1. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL.
CONTRATO DE PLANO OU SEGURO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE.
PRETENSÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE REAJUSTE. ALEGADO
CARÁTER ABUSIVO. CUMULAÇÃO COM PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DOS
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. EFEITO FINANCEIRO DO PROVIMENTO
JUDICIAL. AÇÃO AJUIZADA AINDA NA VIGÊNCIA DO CONTRATO.
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NATUREZA CONTINUATIVA DA RELAÇÃO JURÍDICA. DECADÊNCIA.
AFASTAMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.  § 3º, IV, DO ART. 206,
CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRETENSÃO FUNDADA NO ENRIQUECIMENTO
SEM CAUSA. 2. CASO CONCRETO: ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO
CONVERGE COM A TESE FIRMADA NO REPETITIVO. PRESCRIÇÃO
TRIENAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PEDIDO DE RECONHECIMENTO
DA PRESCRIÇÃO ÂNUA PREVISTA NO  § 1º, II DO  ART. 206, CC/2002.
AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em se tratando de ação em que o autor, ainda durante a vigência do
contrato, pretende, no âmbito de relação de trato sucessivo, o
reconhecimento do caráter abusivo de cláusula contratual com a
consequente restituição dos valores pagos indevidamente, torna-se
despicienda a discussão acerca de ser caso de nulidade absoluta do negócio
jurídico - com provimento jurisdicional de natureza declaratória pura, o que
levaria à imprescritibilidade da pretensão
- ou de nulidade relativa - com provimento jurisdicional de natureza
constitutiva negativa, o que atrairia os prazos de decadência, cujo início da
contagem, contudo, dependeria da conclusão do contrato (CC/2002, art. 179)
. Isso porque a pretensão última desse tipo de demanda, partindo-se da
premissa de ser a cláusula contratual abusiva ou ilegal, é de natureza
condenatória, fundada no ressarcimento de pagamento indevido, sendo,
pois, alcançável pela prescrição. Então, estando o contrato ainda em curso,
esta pretensão condenatória, prescritível, é que deve nortear a análise do
prazo aplicável para a perseguição dos efeitos financeiros decorrentes da
invalidade do contrato.
2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não estiver sendo
negado o próprio fundo de direito, pode o contratante, durante a vigência do
contrato, a qualquer tempo, requerer a revisão de cláusula contratual que
considere abusiva ou ilegal, seja com base em nulidade absoluta ou relativa.
Porém, sua pretensão condenatória de repetição do indébito terá que se
sujeitar à prescrição das parcelas vencidas no período anterior à data da
propositura da ação, conforme o prazo prescricional aplicável.
3. Cuidando-se de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista
em contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda vigente, com a
consequente repetição do indébito, a ação ajuizada está fundada no
enriquecimento sem causa e, por isso, o prazo prescricional é o trienal de que
trata o  § 3º, IV, do Código Civil de 2002. art. 206,
4. É da invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que nasce para
o contratante lesado o direito de obter a restituição dos valores pagos a
maior, porquanto o reconhecimento do caráter ilegal ou abusivo do contrato
tem como consequência lógica a perda da causa que legitimava o pagamento
efetuado. A partir daí fica caracterizado o enriquecimento sem causa,
derivado de pagamento indevido a gerar o direito à repetição do indébito
(arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 2002).
5. A doutrina moderna aponta pelo menos três teorias para explicar o
enriquecimento sem causa: a) a teoria unitária da deslocação patrimonial; b)
a teoria da ilicitude; e c) a teoria da divisão do instituto. Nesta última,
basicamente, reconhecidas as origens distintas das anteriores, a
estruturação do instituto é apresentada de maneira mais bem elaborada,
abarcando o termo causa de forma ampla, subdividido, porém, em
categorias mais comuns (não exaustivas), a partir dos variados significados
que o vocábulo poderia fornecer, tais como o enriquecimento por prestação,
por intervenção, resultante de despesas efetuadas por outrem, por
desconsideração de patrimônio ou por outras causas.
6. No Brasil, antes mesmo do advento do Código Civil de 2002, em que há
expressa previsão do instituto (arts. 884 a 886), doutrina e jurisprudência já
admitiam o enriquecimento sem causa como fonte de obrigação, diante da
vedação do locupletamento ilícito.
7. O  do Código Civil de 2002 adota a doutrina da divisão do art. 884
instituto, admitindo, com isso, interpretação mais ampla a albergar o termo
causa tanto no sentido de atribuição patrimonial (simples deslocamento
patrimonial), como no sentido negocial (de origem contratual, por exemplo),
cuja ausência, na modalidade de enriquecimento por prestação, demandaria
um exame subjetivo, a partir da não obtenção da finalidade almejada com a
prestação, hipótese que mais se adequada à prestação decorrente de
cláusula indigitada nula (ausência de causa jurídica lícita).
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8. Tanto os atos unilaterais de vontade (promessa de recompensa, arts. 854
e ss.; gestão de negócios, arts. 861 e ss.; pagamento indevido, arts. 876 e
ss.; e o próprio enriquecimento sem causa,  e ss.) como os negociais, art. 884
conforme o caso, comportam o ajuizamento de ação fundada no
enriquecimento sem causa, cuja pretensão está abarcada pelo prazo
prescricional trienal previsto no  § 3º, IV, do Código Civil de 2002. art. 206,
9. A pretensão de repetição do indébito somente se refere às prestações
pagas a maior no período de três anos compreendidos no interregno anterior
à data do ajuizamento da ação (art. 206, § 3º, IV, do ;CC/2002  art. 219,
caput e § 1º,  § 1º, do . CPC/1973; art. 240,  CPC/2015)
10. Para os efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, fixa-se a
seguinte tese: Na vigência dos contratos de plano ou de seguro de
assistência à saúde, a pretensão condenatória decorrente da declaração de
nulidade de cláusula de reajuste nele prevista prescreve em 20 anos (art.
177 do ) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do ), observadaCC/1916 CC/2002
a regra de transição do  do  art. 2.028 CC/2002.
11. Caso concreto: Recurso especial interposto por Unimed Nordeste RS
Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos Ltda. a que se nega provimento.
(  relator Ministro Marco Buzzi, relator para acórdãoREsp 1.360.969/RS,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 10/8/2016,
DJe de 19/9/2016)
 
As conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão, portanto, em

consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.
Por outro lado, cumpre ressaltar que
 
 "(...) no tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos seguros
e planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da

 deve-se seguir o que consta no contrato, respeitadas,Lei nº 9.656/1998,
quanto à abusividade dos percentuais de aumento, as normas da legislação
consumerista e, quanto à validade formal da cláusula, as diretrizes da

 "Súmula Normativa nº  da ANS.3/2001 (tema nº 952)
 
Defende a recorrente que "não há como se aplicar ao caso concreto a

proteção dada pela  devendo a relação entre as partes ater-se ao tanto lei 9.656/1998,
" (e-STJ fl. 560).quanto estabelecido em contrato

Todavia, o Tribunal estadual, ao analisar as circunstâncias  fático-
probatórias e as cláusulas contratuais, assentou a abusividade no  reajuste por
mudança de faixa etária praticado pela operadora do plano de saúde,  ante os
seguintes fundamentos:

 
 

No caso em exame, a cláusula XI do contrato definiu os reajustes por"
mudança de faixa etária aos 56 e 66 anos.
Sucede, porém, que a ré não se desincumbiu do eu ônus de provar a
regularidade dos combatidos aumentos por mudança de faixa etária, nos
termos do º, inciso VIII do CDC, na medida em que não pediu sequer a art. 6
realização de perícia atuarial.
Diante disso, correta a r. sentença ao determinar a substituição dos índices
do contrato no período discutido  pelos índices divulgados pela ANS, bem
como a devolução das diferenças pagas a mais pelos autores com correção
monetária a partir dos desembolsos e juros de mora de 1% ao mês desde a
citação, observada a prescrição trienal" (e-STJ fls. ).550/551
 
Assim, o acolhimento das alegações recursais, para afastar a onerosidade

do reajuste da mensalidade em virtude da inserção em nova faixa de risco praticado
pela operadora do plano de saúde, demandaria o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos e nova interpretação das cláusulas do regulamento do plano de
saúde, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme
dispõem as Súmulas nº  e 5/STJ 7/STJ.

Ademais, a  parte recorrente, no recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, sustenta a
legalidade dos reajustes por faixa etária contratualmente previstos.

Compulsando os autos, verifica-se ausente a indicação precisa do
dispositivo legal objeto de interpretação divergente entre os acórdãos trazidos à
colação.

Aplicável, por analogia, o óbice da  ante a deficiência Súmula nº 284/STF,
de fundamentação, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA  AUSÊNCIA SÚMULA N. 211/STJ.
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL
RECAIRIA A SUPOSTA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284/STF.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos recorrido e
paradigma tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame
do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea "c".
Inteligência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Agravo
conhecido para não conhecer do recurso especial."
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp 1.354.597/PR,
julgado em  DJEN de 17/3/2025,  20/3/2025)
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. PLANO VERÃO. QUANTIA
DEVIDA. CÁLCULO. HOMOLOGAÇÃO. COISA JULGADA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
[...]
2. O conhecimento do recurso especial exige a indicação do dispositivo
(artigo) infraconstitucional objeto da divergência jurisprudencial. Ausente tal
indicação, incide a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por
analogia.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.615.470/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 24/2/2025,  28/2/2025)
 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.130.323 / SP
Número Registro: 2024/0089482-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11167486020218260100

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
RECORRIDO : ARMENIO SIMBAD BURBULHAN
RECORRIDO : CLAUDIA TCHOLAKIAN BURBULHAN
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou05/05/2026  11/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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